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Diante da crise dos paradigmas da modernidade, o cenário contemporâneo, plural e fragmentado, 
demanda a construção de uma concepção de direito mais participativo e mais comunitário.

A racionalidade moderna — que celebra a universalidade, a linearidade e a verticalidade do processo 
judicial — já não se mostra suficiente para lidar com as complexidades que marcam os tempos atuais. 
Nesse sentido, a democratização do acesso à justiça não pode se limitar ao acesso ao Judiciário.

A partir do reconhecimento do papel estratégico da comunidade na construção da justiça e, diante da 
emergência de um movimento de resgate dos meios alternativos de resolução de conflitos, a mediação 
comunitária ganha especial relevo nesta obra. É que, quando operada na esfera comunitária, este método 
promove autodeterminação, empoderamento e participação nas decisões políticas, reelaborando o papel 
do conflito e desenhando um futuro sob novos paradigmas. Trata-se de uma justiça realizada para, na e, 
sobretudo, pela comunidade. 

Esta obra pretende, pois, delinear os traços de uma justiça comunitária apta a integrar um projeto emancipa-
tório que redimensione o direito, articulando-o sob uma nova relação entre ética, democracia e justiça. 

(...) “Neste livro, um dos caminhos a um Judiciário mais acessível à população e mais eficiente é 
desvendado. Não se verá aqui a construção de uma teoria baseada em um mundo ideal. Em um mundo 
onde todos têm acesso aos direitos e bens considerados mínimos e essenciais. A discussão aqui ocorre 
com base no mundo real. Com os pés encharcados nos chãos do Brasil. O mundo das desigualdades. 
Materiais e imateriais. E do reconstruir o futuro aparentemente inevitável. Ter duas mãos e o sentimento 
do mundo, diria o mineiramente brasileiro Carlos Drummond. (...) Por tudo isso, este livro não servirá 
ao leitor somente para obter informação. Ele é também uma fonte de inspiração. Inspiração para pensar, 
repensar, e até de olhos fechados recompensar um Brasil mais forte e mais cidadão” (Joaquim Falcão).
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(...) “A obra aponta para uma justiça da emancipação, que permita a afirmação de direitos e demandas 
por inclusão numa sociedade complexa e multifacetária. E essa indicação não se encontra apenas no texto 
de um bem-sucedido trabalho acadêmico. Como o último capítulo do livro revela, o Justiça Comunitária 
já é uma realidade concreta, uma experiência em andamento, um projeto com uma expressiva história já 
escrita por meio de suas práticas. A obra chega, então, no momento exato. No momento de demonstrar 
que, se são muitas as concepções e formas da justiça, são igualmente plurais os meios de acesso à 
jurisdição. Essas modalidades de acesso se traduzem num direito experimentado em sua acepção mais 
ampla, libertária, emancipatória, tudo isso compreendido no paradigma do Estado Democrático de Direito” 
(Cristiano Paixão).
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